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2J Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclus
a especificação dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles co

lataforma BNC COMPRAS prevalecerao as informações constantes do edital e seus anexos.

INTENçÂO DE DISPENSA DE LICITAçÃO
ART. 75, INCISO lt, § 3s DA LEI FEDERÁL Ne 14.733/2O2r.

1.1. O CO RCIO PÚBLICO DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM . CPSMCAM,
com sede na Rua Paissandu, S/N - centro - CEP: 62400-000 - Camocim/CE, inscrita
no CNPJ/MF sob o Ne [2.609.221/0001-40, neste ato representado pela Sra.
VAIÔNIA SIQUEIRA BENICIO, Secretaria Execuriva, nos termos do art. 75, inciso II
combinado com o seu §3e, da Lei Federal ne L4.t33, de 01 de abril de 2021, torna
público que, tem interesse em realizar a contratação direta para CONTRATAçÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAçÃO,
SANITIZAçíO E DESCUPINIZAçÃO PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADES
DA POUCIÍNICA CEL. LIBORIO GOMES DA SILVA E CEO REGIONAT CEL. fOSÉ
HINDERBURG SABINO AGUIAR, JUNTO AO CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, tudo isso com base nas justificativas
edi s abaixo fixadas.

2.t. cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é
obrigatória, também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a
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1. DO PREAMBULO

Obieto:

Contratação de empresa para prestação dos serviços de
dedetização, sanitização e descupinização para
atendimento das necessidades da Policlínica Cel. Libório
Gomes da Silva e CEO Regional Cel. fosé Hinderburg
Sabino Aguiar, junto ao Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Camocim - CPSMCAM.

Órgão
Gerenciador:

CONSORCIO PÚBIICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE

CAMOCIM - CPSMCAM.

Endereço
Eletrônico:

Cadastramento
das Propostas:

lnicio: 06/08/2024
Término: 13/O8/2024 às 07:59 Horas (Horário de Brasília)

dasAbertura
Propostas: lnício: 13/08/2024 às 08:00 Horas (Horário de Brasílial

Sessão
disputa
Lances

de
de lnício: 13/O8/2024 às 08:00 Horas (Horário de BrasíliaJ

2. DA FUNDAMENTA AO LEGAL

m

h ttps://bnc.org.brl (BNCCOMPRASJ
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proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica
imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que possam a
coletividade um tratamento discriminatório não preüsto em lei.
2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Prin
Constitucionalda Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da
licitação pública vem ao final trazer beneficios econômicos ao contratado e, por
esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratar com a

Administração Pública devem, nos ternos da legislação vigente, ser tratados de
maneira isonômica por parte da Administração Pública.
2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço iurídico pátrio, é que a
contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do arL
37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB/1988, não
deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio arL 37, inciso XXI, da
CRFB de 1988 diz que podem existir casos preüstos na legislação
infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades
legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o arL 75, inciso II
combinado com o seu §3e, da Lei Federal ns 14.133, de 01 de abril de 2O21,
conforme transcrição a seguir:

CONSTITUIçÃO DA REPÚBLICÂ FEDERATIVA
DO BRASIL -CRFB/19a82
Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderesda União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

t...1
)O(l - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

LEI FEDERAL Ne 14.1'33,DE2O2Í: -S
AÍL 75. É dispensável a licitação:
t...1
II - para contratação que envolva valores inferiores
a R$ 50.000,00 fcinquenta mil reais), no caso de
serviços e compras; (reüsar atualizações
conforme@
t...1

§ 3e As contratações de que tratam os incisos I e II
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do caput deste artigo serão preferen ente
precedidas de divulgação de aüso e
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no
âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo
licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123):

[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos
princípios regentes da Administração Pública, que
visam proteger o interesse público de atos imorais,
marcados pela pessoalidade e, com destaque, que
imputem aos membros da coletiüdade tratâmento
discriminatório apartado da razoabilidade. [...] 1.

Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme
transcrição a seguir:

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a

obrigatoriedade de licitação pública, e a exceção se

refere aos casos especificados pela legislação, que,
como üsto, redundam em inexigibilidade e

dispensa. Bem se vê que o constituinte atribuiu
competência ao legislador para integrar o
dispositivo, declinando os casos em que a licitação
pública não se impõe. Entretanto, o constituinte
não permitiu que o legislador criasse hipóteses de
dispensa nâo plausíveis, pois, se assim tivesse
procedido, este último poderia subverter a própria
regra constitucional relaüva à obrigatoriedade de
licitação.

2.4. Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como
tal, somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação
vigente.

2.5. No arcabouço iurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação
direta, quais sejam: a_) por dispensa de licítação; ou b) por inexigibilidade de
licitação. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art 75, inciso II, c/c §
3a da Lei Federal ns L4.I33, d,e 2021, acima citado.

ç Ào
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dias úteis, com a especificaçâo do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.
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3. 1. lusrrFrcATrvA DA coNTRAraçÃo:
A contratação de empresa especializada

dedetizaçâo, sanitização e descupinização para a

cpsucex - coxsónco púguco oe urcRoRREGtÃo DE caMoctM
Ruà Paissandú, S/N - Centro - CEP 62400-000
Camocim-CE. Fone:(aA) 993724630. Email cpsmcam ticitac.o@yahoo com br

na prestação de seryi
Policlínica Cel. Libório Gomes

Silva e o CEO Regional Cel. fosé Hinderburg Sabino Aguiar, vinculados ao Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim (CPSMCAM), é de fundamental
importância para assegurar um ambiente limpo, seguro e saudável para pacientes,
funcionários e üsitantes. A presença de pragas, como insetos, roedores e cupins,
pode comprometer seriamente a qualidade do atendimento prestado, colocando
em risco a saúde pública e a integridade das instalações.

A dedetização é essencial para o controle de pragas urbanas que podem
transmitir doenças e causar desconforto aos usuários das unidades de saúde. A
sanitização, por sua vez, é crucial para a desinfecção de superficies e ambientes,
garantindo a eliminação de microrganismos nocivos e prevenindo infecções
hospitalares. lá a descupinização é necessária para a proteção das estruturas
físicas contra a ação destruüva dos cupins, que podem comprometer a
durabilidade dos edificios e equipamentos.

Dessa forma, a contratação de serviços especializados em dedetização,
sanitização e descupinização é uma medida preventiva e corretiva indispensável
para a manutenção da higienização, segurança e preservação das instalações da
Policlínica e do CEO Regional. Essa ação contribuirá para a promoção de um
ambiente mais seguro e salubre, refletindo diretamente na qualidade do
atendimento oferecido à população, além de eütar danos materiais que poderiam
acarretar custos adicionais ao consórcio. A escolha de uma empresa qualificada
garante a execução adequada dos serviços, conforme as nonnas sanitárias
vigentes, reforçando o compromisso do CPSMCAM com a excelência na prestação
de serviços de saúde.

4.1. O obieto da presente dispensa deverá possuir as seguintes especificações:

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens
regisErados no Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRAS) e os constantes no
Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO
DO OBJETO, prevalecerão as do Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de

3. DAS USTIFICATIVAS

4. DO DETATHAMENTO DO OBIETO:

ITEM DESCRçÃO QUANT UNIDADE

01

Serviço de dedetização e sanitização do ambiente para

controle de pragas rastejantes como aranha, baratas,
escorpiões e formigas, para o controle de ratos e

descupinização dâ POtlCtlNlCA.

4 TRIMESTRE

02

Serviço de dedetização e sanitização do ambiente para

controle de pragas rastejantes como aranha, baratas,
escorpiões e formigas, para o controle de ratos e

descupinização do CEO -R.

4 TRIMESTRE
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Referência.

5.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trintal dÍas, contado a p
data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços
entregues, e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos
deüdamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta
adjudicada e da ordem de compra emitida, conforme especificações abaixo.

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2024:
DOTAçÃO ORÇAMENTÁRrA: 10.302.1001.2.002.0000 - GESTÃO DA POLTCLINTCA

DE CAMOCIM; tO.302.t0O2.2.O03.0000 - GESTÃO DO CEO-R DE CAMOCTM.

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

furÍdico).
FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios.

7.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da dispensa de
licitação e AUTORIZO publicação na plataforma de disputa de Dispensa Eletrônica
do legislativo pelo prazo de 03 (três) dias úteis.
7.2. Haverá de sessão pública de disputa de lances, que se realizará no dia
13 / 08 12024, às 08h0Omin.
7.3. Não havendo propostas apresentadas, a autoridade competente poderá a seu
critério, revogar, republicar ou realizar a contratação, tomando por base as

cotações realizadas na fase interna do presente processo, nos termos da Lei
Federal 14. 133 /202L e decretos internos.

8.1. Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal ne 14.1.33, de 2O2l;
c) Lei Federal ns 4.320, de 1964;
d) Lei Complementar Federal ne 101, de 2000;
e) Lei Complementar 123 /2O06 de 14 de dezembro de 2006;
f) Lei Organica do Município;

9.1. O obieto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em
hipótese de dispensa de licitação, amparado no arL 75, inciso I[, c/c § 3q todos da
Lei Federal ne 14.133,de 2021, com as lusüficativas presentes nos autos.

10.1. Considerando o capitulo VI da lei ns 14.133/21, ficam estabelecidos os
seguintes critérios:

CPSMCAM - CONSORCIO PUBUCO OA MICRORREGIAO OE CAI.{(rcH
Rua Paissandú, S/N - Centro - CEP 62400-000
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5. DA FORMA DE PAGAMENTO

6. DA DOTAçAO ORçAMENTARIA

7. DA DELTBERAçÂO E VTNCUTAçÃO

8. DA LEGISLAÇAO APLICADA

9. DO ENQUANDRAMENTO LEGAL

10. DA CONDIçAO DE PARTICIPAçAO, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E

QUATIFICAçÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

CNPJ 12609 221lOOOI-40
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10.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica exclusivamente Microe
e Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual, class
como tal nos termos do art. 3s, da Lei Complementar no 1^23/2O06, alterad
Lei Complementar ne 147 /2014, e demais Empresas que atendam às cond I

deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida pa
habilitação, para o respectivo cadastramento junto ao Sistema Bolsa Nacional de
Compras IBNCCOMPRAS) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF.
10.3. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno
Porte nesta licitação, nos termos do art 3e, inciso I, da Lei Complementar nq
123 /2006, são considerados:
10.3.1. Microempresa - O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que
aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00

ftrezentos sessenta mil reais).
10.3.2. Empresa de Pequeno Porte - O empresário, a pessoa iurídica, ou a ela

\- equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 [trezentos sessentâ mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhôes e oitocentos mil reais).
10.4. Não fará ius ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas
preüsto na Lei Complementar nq 123 /2006 a Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte:
10.4.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
1.0.4.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa

iuídica com sede no exterior;
10.4.3. de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos
termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse
o limite de que trata o art 3e, inciso Il, da Lei Complementar np 123/2006;
10.4.4. cujo titular ou sócio participe com mais de l0o/o (dez por cento) do capital
de outra empresa não beneficiada por estâ Lei Complementar, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3s, inciso Il, da Lei

\r., Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006;
10.4.5.cuio sócio ou titular seia administrador ou equiparado de outra pessoa

iurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso ll do caput do art 3q da Lei Complementar ne 123, de L4 de
dezembro de 2006;
10.4.6. constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;
10.4.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
10.4.8. que exerça atiüdade de banco comercial, de invesümentos e de
desenvolümento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de preüdência complementar;
10.4.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco)
anos-calendário anteriores;
10.4.10. consütuída sob a forma de sociedade por ações. 

"@cpsuceu - coxsóncto púaLtco oa t{tcRoRREGtÀo DE cAMocrM
Rua Parssandú S/N - Centro - CEP 62400-OOO
Cêmo(rÍn- C E . Fone (BA) 99172 A6lO . EÍnàrI cpsmcam licrtacaoa!, yahoo corn br
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10.5. Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou
participação de somente empresa que não se enquadre nos beneficios preüs
Lei Complementar 123/06, a administração poderá proceder com a aquisiçã
produto com empresa de demais porte.
10.6. 0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar
da dispensa diretamente ou através de empresas associadas ao Bolsa Nacional de
Compras IBNCCOMPRAS) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF.
10.7. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas rransações
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou o Consórcio Público da Microrregião de
Camocim - CPSMCAM a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indeúdo da senha, ainda que por terceiros;
1.0.8. O custo de operacionalizaçào e uso do sistema ficará a cargo do licitante

\/ vencedor do certame.
10.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e

apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do
procedimento licitatório.
10.10. Não poderão participar desta dispensa:
10.10.1. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgâo da Administração
Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem
como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com
a Administração Pública no âmbito do Estado de Ceará;
lO.lO.2. Empresas impedidas de licitar ou contratâr com o Município de
Camocim;
10.10.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade únculada ao órgão promotor da
licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou
responsável técnico.
10.10.4. Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP.
10.10.5. Empresas Inidôneas e Suspensas.

\,/ 10.10.5.1. Após conclusão da disputa será realizada consulta no Portal da
Transparência, caso a vencedora esteia com uma dessas pendências, sua proposta
será desclassificada.
10.11. - CREDENCI,AMENTOS NOS SISTEMAS
10.1-1.1-. As pessoas jurídicas ou firmas indiüduais interessadas deverão nomear
operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada ao Sistema
Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRAS) e Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: https://bnc.org.brl.
10.11.2. A participação do licitante na dispensa eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas ao Sistema Bolsa Nacional
de Compras (BNCCOMPRAS), a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação preüstas no Edital;
10.11.3.O acesso do operador à dispensa, para efeito de encamínhamento da
documentação de habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços,

cpsr.rcalr - corsóRcro púBlrco DÂ MTCRoRREGTÀo DE cAMocrM *s
RLra Parssandu S/N - Centro - CEP 624OO-OOO

C aÍnoc!rn-CE . Fone (AA) 99372 a630 . Emarl cpsmcdm trcjtacàoG yahoo corn br
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em nome do licitante, somente se dará mediante préüa definição
privativa;
t0.LL.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser u
em qualquer pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando cancel a
por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Sistema Bolsa Nacional de
Compras (BNCCOMPRÁS);
L0.11.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRAS) a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros;
10.11.6.O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à
dispensa eletrônica;
LO.ll.7. Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser
esclarecida através do Sistema Bolsa Nacional de Compras (BNCCOMPRASJ.

10. 12. REr.nrrvA À nnntrmnçÃo JURiDTCA:
t0.12.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa ffirma indiüdual), no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz.
!O.I2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor deüdamente registrado no registro público de empresa
mercantil da lunta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da lunta onde opera com averbação no registro da funta onde
tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser
apresentados os adiüvos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo
alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
LO.12.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada
de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Juídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
tO.12.4. DECRETO DE AUTORIZÂçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
10.12.5. Documento oficial de identificação válido fcom foto) e comprovante de
CPF do sócio -administrador e ou titular da empresa.
10.12.6. Declaração de regularidade do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF.
10.13. REIITTIVAÀ NTCUTNRIOADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.13.1. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Juídicas (CNPJJ;

10.13.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou
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municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicÍlio ou sede da
pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatÍvel com o obieto contratual;
10.13.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida A
União finclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGF
ne 1.751, de 02/ l0 /2014;
10.13.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a

apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
10.13.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede

[Geral ou ISS);
10.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço IFGTS] mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal

ICRFJ;
L0.L3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Ne.

t2.44o/tt - DoU de 08/07 /20t1.
10.13.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões,
equipara-se os mesmos efeitos da certidão negativa às certidões positivas com
efeito de negativa.
10.13.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Ínicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;
10.13.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
10.13.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará
decadência do direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções preüstas na Lei
14.t33/2t, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

10. 14. RELATTVA À QUAUFTCAçÃO rCONÔrrlrCO-FTNANCETRA:
10.14.1. Certidão negativa de falência ou concordata, dissolução ou liquidação,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

10.15. RELlrrrVA À qUeUnCnçÃO TÉCNTCA:
10.15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e
compatível em características com o objetivo da licitação, mediante apresentação
de atestado(sJ fornecido(sJ por pessoa(sJ jurídica(s) de direito público ou privado.

10.16. DEMATS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO:
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10.16.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
1.4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Cons ti
10.16.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Preúdência Social, de que trata o arl 93 da
Lei ne 8.273 /91;
10.16.3. Declaração que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou
contratar com a administraçâo pública e da inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
10.16.4. Declaração de consentimento para o tratamento de dados pessoais,
conforme preüsto no art. 70 da Lei no 13.709 /2018 [IGPD).
10.16.5. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá{os, em formato digital, üa
sistema, no prazo de 24 IVINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação.
10.16.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
10.16.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPf/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.16.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
10.16.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.16.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.
10.16.11. Será inabiliado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenú-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.1. O foro da Comarca Vinculada de Camocim/CE é o competente para dirimir
questões decorrentes deste processo.

Camocim/CE, 06 de agosto de 2024.

VALÔ U BENICIO
Secretari ecu ri do CPSMCAM
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